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RESUMO

A presente  monografia  vem explanar  sobre um assunto  bastante discutido entre 

doutrinadores, qual seja a descriminalização o artigo 229 do Código Penal, que tem 

por  escopo  punir  aquele  que  mantém  estabelecimento  destinado  à  exploração 

sexual.  Dentro  deste  contexto,  cumpre ressaltar  que a  prostituição não é crime, 

sendo atualmente reconhecida pela lei previdenciária como profissão. Desta forma a 

questão que vem sendo debatida pela doutrina volta-se para o fato que não deveria 

ser  criminalizado  o  lugar  destinado  a  realizar  esta  “atividade”,  desde  que  as 

meretrizes sejam todas maiores e capazes, e encontram-se agindo por livre vontade. 

A regulamentação das casas de prostituição seria um modo do Estado atuar de 

forma a fiscalizar os prostíbulos, bem como aqueles que frequentam este local. A 

marginalização de quem prostitui só traz prejuízos, fazendo com que essas pessoas 

sofram  na  clandestinidade,  sendo  vítimas  muitas  vezes  de  aproveitadores.  A 

doutrina vem sustentando a necessidade imperiosa de alteração redacional do art. 

229 do CPP, quanto à desnecessidade de se incriminar uma conduta tolerada pela 

sociedade, e até mesmo aceita, tornando-se obsoleto o artigo mencionado, frente a 

realidade  do  século  XXI.  Em linha  de  princípio  o  Direito  Penal  é  “ultima  ratio”, 

devendo assim se ocupar com questões relevantes e de interesse social, fato não 

verificado na criminalização do artigo focalizado. 

Palavras-chave:  Descriminalização.  Adequação  Social.  Intervenção  Mínima. 

Prostituição.



ABSTRACT

This  monograph comes expound on a  subject  much discussed  among scholars, 

namely decriminalization Article 229 of the Penal Code, which seeks to punish one 

who keeps an establishment for sexual exploitation. Within this context, it should be 

noted  that  prostitution  is  not  a  crime,  and  is  currently  recognized  by  law  as  a 

profession pension. Thus the question that has been debated by the doctrine back to 

the fact that we should not criminalize the place destined to accomplish this "activity" 

since  the  whores  are  all  larger  and  capable,  and  are  acting  in  good  faith.  The 

regulation of houses of prostitution would be a way for the state to act to enforce the 

brothels, as well as those who frequent this site. The marginalization of prostitutes 

who only brings damage, making these people suffer in secrecy, often being victims 

of profiteers. The doctrine has maintained the imperative need to change the editorial 

art.  229  of  the  CPP,  regarding  unnecessary  to  criminalize  conduct  tolerated  by 

society,  and even accepted,  becoming obsolete the article  mentioned,  the reality 

facing the twenty-first century. In principle the criminal law is "ultima ratio" and should 

therefore engage with relevant issues and social interest, not fact checked the article 

focused on criminalization.

Keywords: Decriminalization. Social Adjustment. Minimal Intervention. Prostitution.
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